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Processo no	 10880.0141642/91-38
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Acórd2ib no n	 203-00.997
Recorrente:	 RODRIGO HEITOR DE AZEVEDO ALVES DE SOUZA

RELATORIO

O contribuinte acima identificado foi notificado
(fls. 02) a pagar o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural

ITR/90, e demais tributos„ referentes ao imóvel rural
denominado "Estância Leal", de sua propriedade, localizado no
IYfttn~lo de Miracatu-SP, com área total de 63,7 ha.

Notificado em março/91, o interessado apresentou
impugnação em 23.05.91, fora do prazo estabelecido no artigo 15
do Decreto no 70.235/72 e após o vencimento constante da
notificação de fls. 02 (26.04.91).

O	 INCRA pronunciou-se pela improcedOncia 	 da
notfficação e afirmando que o lançamento está correto (fls. 07).

A autoridade singular manteve o lançamento, assim
ementando sua decisão;:

Não se toma conhecimento de impugnação
apresentada sem observância do prazo legal.

LANÇAMENTO MANTIDO".

No recurso de fls. 10, o requerente soficitmu nova
avaliação do processo, uma vez que esta solicitando apenas o

1
acerto de área, pois o correto seria 6,37 ha e não 67,3 como 	 1

consta da notificação. 	 1

il

Esclarece que, com relação ao atraso na entrega da
impugnação ocorreu pelas dificuldades de informação prestadas
pelo INCRA e pela Prefeitura de Miracatu que foram sanadas a
longo prazo.

1

Informa que efetuou novo cadastro junto ao INCRA
para regularizar a situação.

A fls. 09 - verso está juntado o AR relativo à 	 .
remessa da cópia da decisão monocrática n2 323/92, no qual
consta a data de recebimento em 26.09.92 e às fls. 13 o "Termo de
Perempção", em face da extemporaneidade na apresentação do
recurso voluntário, somente feita em 14.01.93. 	 .
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o relatório.	
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS

No presente litícTi.o„ instaurado com a Impugnaçgo
de fls. 02, o contribuinte prima pelo descaso aos prazos
processuais estabelecidos em lei.

hrão bastasse, mesmo que se quisesse analisar o 	 .

mérito dos autos, verifica-se que prova alguma fez a seu favor, a
nào ser meras alegaçàes, vez que o documento de fls. 03 faz prova
da correçgo do lançamento relativo ao exercício seguinte, objeto
destes autos, e aquele trazido às fls. 11 reputo-o incompleto e
ins•rvível a tanto.

Assim, comprovada a extemporaneidade, n go só da
impugnaçgo, o que, por si só, confirma a decisào singular, e
incidido também a perda de prazo na fase recursal, leva a que de
Apelo ngo 5e conheça, consoante o artigo 33 do Decreto no
70.235/72, por perempçào.

Sala das Sessàes, em 23 de fevereiro de 104.
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